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DISPÕE SOBRE O FECHAMENTO AO
TRÁFEGO DE VEÍCULOS ESTRANHOS
AOS MORADORES DE VILAS RUAS SEM
SAÍDA E TRAVESSAS COM
CARACTERÍSTICAS DE RUA SEM SAÍDA




Art. 1º. Fica autorizado o fechamento ao tráfego de veículos estranhos aos moradores de vilas,
ruas sem saída e ruas e travessas com características de ruas sem saída de pequena
circulação de veículos em áreas residenciais, ficando limitado o tráfego local de veículos
apenas aos seus moradores e visitantes.

Art.  2º. Para os fins desta Lei, considera-se:

I - vila: conjunto de lotes destinados exclusivamente à habitação, cujo acesso se dá por meio
de uma única via de circulação de veículos, a qual deve articular-se em único ponto com uma
única via oficial de circulação existente;

II - rua sem saída: rua oficial que se articula, em uma de suas extremidades, com via oficial e
cujo traçado original não tem continuidade com a malha viária na sua outra extremidade;

III - ruas e travessas com características de rua sem saída: ruas e travessas oficiais que são
vias locais com importância exclusiva para o trânsito de veículos de acesso às moradias nelas
inseridas.

Art. 3º. As vilas e ruas sem saída, bem como as ruas e travessas com características de rua
sem saída, que são passíveis de fechamento, deverão necessariamente:

I - ter apenas uso residencial;

II - não apresentar mais de dez metros de largura de leito carroçável;

III - servir de passagem exclusivamente para as casas nelas existentes, vedado o fechamento
quando servir de passagem única a outros locais, especialmente a áreas verdes de uso
público, áreas institucionais ou a equipamentos públicos, salvo se houver termo de permissão
de uso, em vigor, para o respectivo patrimônio público.

Art. 4º. O fechamento poderá ser realizado por intermédio de portão, cancela, correntes ou
similares, no espaço correspondente ao leito carroçável, devendo ficar aberto, sem qualquer
obstáculo, o espaço destinado às calçadas, permitindo-se o livre acesso de pedestres.

§ 1º Quando não for possível identificar o espaço destinado às calçadas, deverá ser deixado
aberto espaço com largura mínima de um metro para o livre acesso de pedestre.
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§ 2º Não serão permitidos fechos que impeçam o eventual acesso de caminhões.

§ 3º O fechamento deverá respeitar a linha que define o prolongamento do alinhamento da via
pública com o qual o acesso à vila, rua sem saída, e ruas e travessas com características de
ruas sem saída se articular.

§ 4º A abertura dos portões deverá se dar para o interior da vila, rua sem saída e ruas e
travessas com características de rua sem saída. 

Art. 5º As solicitações de autorização para o fechamento de vilas, ruas sem saída e ruas e
travessas com características de rua sem saída deverão ser protocoladas junto ao Poder
Executivo Municipal, e instruídas com os seguintes documentos:

I - declaração expressa de anuência ao fechamento, subscrita por, no mínimo de 51%
cinquenta e um por cento dos proprietários dos imóveis situados na vila, rua sem saída e ruas
e travessas com características de rua sem saída;

II - cópia dos títulos de propriedade e da certidão de dados cadastrais do imóvel relativos aos
imóveis pertencentes aos solicitantes;

III - croqui esquemático ou relatório descritivo da via e imóveis abrangidos pelo pedido, bem
como o tipo de fecho a ser utilizado.

§ 1º O fechamento ao tráfego de veículos estranhos aos moradores não poderá ser realizado
se a análise mencionada no caput deste artigo concluir pela existência de reflexo negativo de
qualquer natureza.

§ 2º Os órgãos da administração municipal indicarão a forma de fechamento referida no caput
do art. 4º desta Lei e, caso haja necessidade, as obras necessárias, inclusive viárias e de
sinalização para a implementação do fechamento, ocorrerão por conta dos moradores.

§ 3º  Na hipótese prevista no § 2º deste artigo, o fechamento somente poderá ser autorizado
após a realização das obras indicadas, devidamente atestadas pelo órgão solicitante.

§ 4º O fechamento não poderá acarretar obstáculo para a realização dos serviços públicos
como tapa buraco, poda de árvore, capina e roçada, bem como reparo da iluminação pública.

Art. 6º. Concedida a autorização, o fechamento será implementado pelos moradores do local,
às suas expensas e na conformidade das demais disposições desta Lei,

Art. 7º. Verificado, pelo órgão competente, o descumprimento das condições estabelecidas
nesta Lei, será expedida intimação aos moradores do local para reparação da irregularidade,
no prazo de quinze dias, sob pena de revogação da autorização de fechamento, com adoção
das medidas administrativas e judiciais cabíveis.

Parágrafo único. No caso de alteração de uso dos imóveis situados na vila, rua sem saída e
ruas e travessas com características de ruas sem saída, ou discordância de mais de trinta por
cento dos proprietários dos imóveis atingidos pelo fechamento, a autorização será revogada,
intimando-se os moradores a remover o fecho no prazo de trinta dias.

Art. 8º. O lixo proveniente das residências situadas na vila, rua sem saída e ruas e travessas
com características de ruas sem saída, objeto do fechamento de que trata esta Lei, deverá,
obrigatoriamente, ser depositado em recipientes próprios, colocados na via oficial com a qual
se articulam.

Art. 9º . As vilas, ruas sem saída e travessas com características de rua sem saída, as quais se
encontrarem em situação irregular, deverão se enquadrar imediatamente nas exigências desta
lei.
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Art. 10. Os moradores, de que trata esta Lei, deverá afixar em lugar visível na entrada da via,
placas indicativas, contendo o número da Lei Municipal e do processo administrativo que
resultou o Termo de Outorga.

Art. 11. Nos casos em que esta lei for omissa, o executivo regulamentará por decreto.

Art. 12. Fica revogada as disposições em contrário.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 JUSTIFICATIVA



Encaminhamos para apreciação e aprovação desta casa, o Projeto de Lei que tem como
objetivo proporcionar maior segurança aos moradores destes locais com menor circulação de
pessoas. 

Destaca-se, que hoje muitas ruas já estão sendo fechadas sem qualquer critério. O que se
pretende com esta proposta, é que ela tenha a finalidade de criar, por lei, uma norma
específica para o assunto.

O fechamento não será permitido quando esses acessos servirem de passagem a outros
locais, especialmente áreas verdes de uso público ou equipamentos públicos, salvo se houver
termo de permissão de uso em vigor para as áreas municipais.

O descumprimento das condições estabelecidas nesta Lei, irá o Poder Executivo intimar os
moradores, que terão prazo certo para se adequarem. Se nada for modificado a autorização
será revogada.

Vale aqui ressaltar que o projeto de lei em questão, não esbarra em iniciativa legislativa
privativa do poder executivo, uma vez que o simples potencial de geração de despesa não
permite afirmar a impossibilidade de iniciativa legislativa parlamentar. Esse é o entendimento
da atual jurisprudência do STF a respeito da correta interpretação do artigo 61, § 1º da
Constituição da República.

Com efeito, a regra é a iniciativa concorrente para a propositura de projetos de lei, e as
exceções não se interpretam ampliativamente. Nesse sentido: “Recurso extraordinário com
agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013,
do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e
cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder
Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder
Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4.
Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso
extraordinário provido.” (REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO 878.911 RIO DE JANEIRO, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento 29.09.2016)

Para melhor ilustrar e explicitar o conteúdo do Acórdão mencionado supra, pertinente a
transcrição do seguinte trecho do voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes:  “Não procede a
alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe
do Executivo.  As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em
numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil  – matérias relativas ao
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos
do Poder Executivo. (...)  Assim, somente nas hipóteses previstas no art. 61, § 1º, da
Constituição, ou seja, nos projetos de lei cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao
Poder Executivo, é que o Poder Legislativo não poderá criar despesa.”(grifo nosso).

Pela importância do projeto, que dará maior segurança a esses logradouros públicos, este
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Sala das Sessões, 24 de Agosto de 2021

   

FRED PROCÓPIO

Vereador
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